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RESUMO
Modelo do estudo: Estudo de prevalência. Objetivo do estudo: Descrever o perfil clínico e epidemiológico dos portadores 
de Sífilis Congênita entre Janeiro de 2010 a Junho de 2016 em uma capital do Norte brasileiro. Metodologia: Foi realizado 
um levantamento das fichas de notificação para infecção por sífilis congênita da Vigilância Epidemiológica em Rio Branco-
Acre no período de Janeiro 2010 a Junho de 2016. Os dados foram analisados por meio do Statistical Package for Social 
Sciences (SPSS). Resultados: Foram notificados 189 casos de sífilis congênita precoce. Apenas 36,51% (n=69) receberam 
diagnóstico de sífilis gestacional antes do parto. Os casos evoluíram com 74,6% de nascidos vivos, 15,3% de natimortos, 
6,3% de abortos e 2,1% de óbitos por sífilis congênita. A relação entre o Venereal Disease Research Laboratory (VDRL) 
materno e o desfecho dos casos sugere que filhos provenientes de mães com títulos ≥1:16 representam 82,2% das evolu-
ções deletérias associadas (p=0,045). Conclusão: A sífilis na gestação é uma patologia ainda subdiagnosticada durante a 
gravidez e, nesse estudo, foi mais frequente em filhos de mães no auge da menacme, de baixa escolaridade e moradoras 
da zona urbana. Apesar das medidas preventivas já implantadas, a sífilis congênita continua sendo um problema de saúde 
pública nesta capital do Norte brasileiro e deve continuar como alvo de estudos que gerem novas estratégias de prevenção.
Palavras-chave: Sífilis Congênita; Epidemiologia; Cuidado pré-natal; Doenças sexualmente transmissíveis.
ABSTRACT
Study model: A Prevalence study. Objective: Describing the clinical and epidemiological profile of patients with Congenital 
Syphilis between January 2010 and June 2016 in a capital city in the North of Brazil. Methodology: A survey was carried 
based on the reports of infection for congenital syphilis of the Epidemiological Surveillance in Rio Branco-Acre from January 
2010 to June 2016. The data were analyzed through the SPSS Program. Results: 189 cases of early congenital syphilis were 
reported. Only 36.51% (n = 69) were diagnosed with gestational syphilis before delivery. The cases evolved with 74.6% of 
live births, 15.3% of stillborn infants, 6.3% of abortions, and 2.1% of congenital syphilis deaths. The relationship between 
the maternal VDRL and the outcome of the cases suggests that children from mothers with titles ≥1:16 represent 82.2% 
of the associated deleterious evolutions (p = 0.045). Conclusion: Congenital syphilis is a pathology still underdiagnosed 
during pregnancy and, in this study, was more frequent in children of mothers at the height of menacme, low schooling, and 
urban dwellers. Despite preventive measures already in place, congenital syphilis continues to be a public health problem in 
this capital of the Brazilian North and should continue to be the target of studies that generate new prevention strategies.
Keywords: Syphilis, Congenital; Epidemiology; Prenatal Care; Sexually Transmitted Diseases.
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INTRODUÇÃO
A sífilis apresenta o Treponema pallidum como 
agente etiológico1 e acomete mais de dois milhões 
de gestantes por ano2,3. A sífilis na gestação é dele-
téria para o feto e possui um alto risco de trans-
missão vertical. Para fins de classificação, conside-
ra-se sífilis congênita precoce quando os pacientes 
apresentam até dois anos de idade, após essa faixa 
etária é considerado sífilis congênita tardia2. O diag-
nóstico de sífilis congênita é realizado por uma ava-
liação epidemiológica criteriosa da situação materna 
e da avaliação clínico-laboratorial e exames de ima-
gem na criança4. Cerca de dois terços dos nascidos 
vivos portadores de sífilis congênita são assintomá-
ticos, no nascimento. Nos demais, as características 
clínicas variam conforme a classificação da doença. 
As taxas de transmissão vertical são de 70-100% 
nas fases primária e secundária. Já nas fases latente 
tardia e terciária da infecção materna, esse percen-
tual reduz para cerca de 30%5. Portanto, o diagnós-
tico precoce é fundamental.
Em 2007, o Brasil implantou o plano ope-
racional para redução da transmissão vertical 
da sífilis. Esse plano possuía o Venereal Disease 
Research Laboratory (VDRL) como método de ras-
treamento de sífilis nas gestantes no primeiro e 
terceiro trimestres de gestação e, também, no 
momento do parto6. No ano de 2020, foi atuali-
zado o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas 
para Atenção Integral às Pessoas com Infecções 
Sexualmente Transmissíveis (IST). De acordo com 
as diretrizes, persistiu a realização do teste rápido 
de sífilis em toda gestante que chega às unidades 
básicas de saúde como estratégia para diagnosti-
car a gestante com sífilis e tratar oportunamente7. 
Um bom acompanhamento pré-natal com reali-
zação de triagem durante a gestação e puerpério 
imediato e o tratamento adequado dos casos de 
sífilis gestacional constituem a base de prevenção 
e controle desta patologia. A sífilis na gestação é 
uma doença de notificação compulsória. A ocor-
rência de sífilis congênita é um marcador da qua-
lidade de assistência à saúde materno-fetal, pois 
o risco de desfecho desfavorável para a criança 
diminui se a mãe tiver um diagnóstico e tratamen-
to precoce e adequado8. Configura-se como trata-
mento adequado aquele que foi realizado 30 dias 
antes do parto com penicilina de dosagem variada, 
a depender do estágio da doença, e que também 
tratou o parceiro sexual da gestante7.
O Brasil apresentou um aumento significa-
tivo na incidência de sífilis congênita entre 2006 
(2,0 casos/mil nascidos vivos) e 2015 (6,5 casos/
mil nascidos vivos)9. Entretanto, poucos são os 
estudos sobre sífilis congênita nas capitais do 
Norte do País. Isso dificulta a comparação dos 
dados desses locais com o cenário nacional. 
Diante do exposto, o objetivo deste estudo é 
descrever o perfil clínico e epidemiológico dos por-
tadores de Sífilis Congênita entre Janeiro de 2010 a 
Junho de 2016 em uma capital do Norte brasileiro.
MATERIAL E MÉTODOS
Trata-se de um estudo transversal, retros-
pectivo, descritivo, realizado mediante coleta de 
dados secundários a partir das fichas de notifica-
ção para infecção por sífilis congênita da Vigilância 
Epidemiológica em Rio Branco-AC, no perío-
do de Janeiro 2010 a Junho de 2016. A popula-
ção de Rio Branco-AC é de aproximadamente 
377.057 habitantes. Segundo o censo do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 
2010, há aproximadamente 172.446 mulheres 
e 163.592 homens rio-branquenses, entre estes 
adultos e crianças10. A cobertura de saúde materno-
-infantil é realizada, basicamente, por duas mater-
nidades, Hospital da Criança e 75 unidades munici-
pais de saúde básica com atividades de pré-natal. 
A Maternidade e Clínica de Mulheres Bárbara 
Heliodora (MBH), assim como as unidades bási-
cas, compõem a rede pública do município, sendo 
a MBH responsável, principalmente, pela demanda 
de alta complexidade no Estado; o Hospital Santa 
Juliana compõe uma rede mista (público-privada). 
A Maternidade Bárbara Heliodora é o principal polo 
de atendimento e conta com um fluxo de atendi-
mentos por demanda espontânea e referenciada. 
Este serviço de atendimento é composto por ambu-
latório, urgência, Serviço Auxiliar Diagnóstico e 
Terapia-(SADT), regulação, internação e vigilância 
em saúde. Sua infraestrutura conta com uma média 
de 71 leitos11.
A amostra é composta por pacientes residen-
tes de Rio Branco-AC, portadores de Sífilis Congênita 
Precoce - diagnosticados até o segundo ano de vida - 
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notificados à Vigilância Epidemiológica em 
Rio Branco-AC. Foram excluídas as fichas de 
notificação de pacientes não provenientes de 
Rio Branco - AC e as notificações dos casos de sífi-
lis congênita tardia (maiores de dois anos). Foi uti-
lizado o banco de dados do Sistema de Informação 
de Agravos de Notificações (SINAN), para a busca 
dos casos de sífilis congênita. Após isso, os dados 
foram tabulados no Excel® e submetidos à aná-
lise estatística por meio do Programa Statistical 
Package for Social Sciences (SPSS). As variáveis 
relacionadas ao perfil materno analisadas foram 
idade materna, escolaridade materna, zona de 
moradia, momento do diagnóstico, trimestre do 
diagnóstico e tratamento materno. Também foram 
estudados os sinais e sintomas apresentados pelos 
recém-nascidos com sífilis congênita.
O objetivo deste procedimento foi introduzir 
técnicas que permitam organizar, resumir e apre-
sentar os dados para interpretação de acordo com 
os objetivos da pesquisa e o tipo de variável12. 
Os dados foram selecionados no sentido de com-
pilar os quesitos essenciais para o cumprimen-
to do objetivo do estudo. O banco de dados foi 
elaborado no Programa SPSS, em seguida foram 
realizadas análises de frequência, média e cru-
zamento de dados, buscando significância esta-
tística através do teste Qui-quadrado. Os testes 
com p < 0,05 foram considerados significativos. 
Para a discussão dos dados foram utilizados estu-
dos realizados até o presente momento e mate-
riais disponibilizados pelo Ministério da Saúde. 
Esse estudo considerou como “tratamento ade-
quado” o uso de penicilina benzatina, para trata-
mento de sífilis gestacional, em doses conforme 
indicação de cada fase clínica, assim como o con-
comitante tratamento do parceiro pelo protocolo 
do Ministério da Saúde.
Os dados foram obtidos mediante a autori-
zação da Secretaria Municipal de Saúde e aprova-
ção pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Fundação 
Hospital Estadual do Acre (FUNDHACRE) sob o pare-
cer nº 1.547.570 (CAAE: 54187815.7.0000.5009). 
Este estudo segue a Declaração de Helsinque e está 
em conformidade com a resolução nº 196/96 do 
Conselho Nacional de Saúde (CNS).
RESULTADOS
Foram notificados 189 casos de sífilis congê-
nita precoce, em Rio Branco-AC, entre janeiro de 
2010 e junho de 2016. O maior número de casos 
foi registrado em 2014 com um total de 57 casos, 
como mostra a Figura 1. O período de 2013 a 2015 
respondeu por cerca de 77,24% dos casos.
Em relação ao perfil epidemiológico materno, 
77,25% (n=146) das mães tinham entre 10 e 29 
anos, 89,95% (n=170) eram provenientes da zona 
urbana da capital acreana e 43,39% (n=82) apre-
sentavam baixa escolaridade (até 7 anos estudados), 
como mostra a Tabela 1. Quanto ao grau de escola-
ridade, não foi possível avaliar 42 casos, pois a infor-
mação havia sido ignorada em tais fichas.
Figura 1. Número de casos de sífilis congênita por ano, em Rio Branco-AC, segundo ano de notificação (2010-2016).
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN)
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Tabela 1
Perfil Materno dos Casos Notificados para Sífilis 
Congênita, em Rio Branco (2010-2016).
Variável N Absoluto N%
Idade Materna
10 a 19 anos 59 31,22
20 a 29 anos 87 46,03
30 a 39 anos 38 20,11
≥ 40 anos 4 2,11
Não consta 1 0,53
Escolaridade
Analfabeto 4 2,12
Ensino fundamental incompleto 69 36,51
Ensino fundamental completo 9 4,76
Ensino médio incompleto 28 14,81
Ensino médio completo 33 17,46
Ensino Superior incompleto 4 2,12








Após o parto 16 8,46
Ignorado 5 2,65
Não realizado 1 0,53
Trimestre do diagnóstico
1º trimestre 11 5,82
2º trimestre 18 9,52
3º trimestre 63 33,33
Idade Ignorada 3 1,59




Não realizado 15 7,93
Não consta 5 2,65
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN)
No que diz respeito ao pré-natal, 76,2% 
(n=144) das mães realizaram o acompanhamen-
to (Tabela 1). Entretanto, apenas quatro (2,12%) 
mães tiveram tratamento adequado. Esse estudo 
observou que dez mães não realizaram tratamento 
e 126 foram tratadas inadequadamente. Do total de 
casos analisados, apenas 36,51% (n=69) recebe-
ram diagnóstico de sífilis gestacional antes do par-
to, sendo 25,39% no terceiro trimestre. Quanto aos 
quesitos de adequação do tratamento, 86,8% dos 
parceiros não foram tratados.
Os casos evoluíram com 74,6% de nasci-
dos vivos, 15,3% de natimortos, 6,3% de abor-
tos e 2,1% de óbitos por sífilis congênita. A rela-
ção entre o VDRL materno e o desfecho dos casos 
sugere que filhos provenientes de mães com títulos 
≥1:16 representam 82,2% das evoluções deleté-
rias associadas (p=0,045). As mães tratadas ade-
quadamente não apresentaram nenhuma perda 
fetal ou óbito do concepto por sífilis congênita. No 
entanto, as mães que não realizaram o tratamento 
ou que o fizeram inadequadamente apresentaram 
20% e 14,9% de perdas fetais ou óbito por sífilis 
congênita, respectivamente.
Quanto a sintomatologia, entre os nasci-
dos vivos, 49,20% eram assintomáticos e 8,50% 
(n=13) sintomáticos, os demais casos não tinham 
informações consistentes dessa variável. Isso signi-
fica que 42,30% das fichas continham falha de pre-
enchimento nesse quesito. Dos casos sintomáticos, 
os sinais e sintomas relacionados às vísceras abdo-
minais (icterícia, hepatomegalia e esplenomegalia) 
foram os mais frequentes, como mostra a Tabela 2.
Tabela 2
Sinais e sintomas de crianças com sífilis congênita, em 
Rio Branco (2010-2016).









Outro sintoma (plaquetopenia, púrpura) 3
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN)
DISCUSSÃO
A notificação compulsória de sífilis congênita 
em todo o território nacional foi instituída e incluí-
da no SINAN, desde 198613. Foram notificados 408 
casos de sífilis congênita entre os anos 2000-2016. 
Apesar da viabilidade das medidas preventivas, 
a sífilis congênita é um problema de saúde públi-
ca desafiador até os dias atuais. O levantamento 
desse estudo encontrou 189 casos em Rio Branco, 
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durante os anos estudados. Isso representa mais 
da metade (57,09%) dos casos no Estado do Acre e 
2,74% de notificações da região Norte, cifras con-
sideráveis9,14. A gravidade desses resultados é evi-
denciada quando se compara a realidade da capital 
acreana a um estudo recente que observou ape-
nas 27 casos suspeitos de sífilis congênita em um 
Hospital Universitário Central de Coimbra, durante 
os anos 2003 a 201415. Esse período é o dobro do 
período amostral do presente estudo. Apesar disso, 
revelou menos que 1/7 dos casos de Rio Branco. 
Essa discrepância evidencia a gravidade do proble-
ma da sífilis na capital estudada quando comparado 
a outras regiões.
Neste trabalho, o maior número de casos por 
ano foi observado em 2014, porém, a maior incidência 
nacional se dá em 2015. Nesse ano, o país apresentou 
um aumento absoluto de casos de aproximadamente 
3873% em relação ao ano de 2010. Rio Branco é uma 
das capitais abaixo da média nacional (5,8 casos/mil 
nascidos vivos). No entanto, ainda acima da meta 
preconizada pelo Comitê Regional para Validação 
da Eliminação da Transmissão Materno-Infantil de 
HIV e Sífilis, criado em 2014 pela Organização Pan-
Americana de Saúde (OPAS), que estabelece uma 
taxa de incidência de sífilis congênita de ≤ 0,5 caso/
mil nascidos vivos. O crescente número de casos 
entre 2012 e 2015 está relacionado, provavelmente, 
a dois fatores principais: o aumento em 5,5 vezes o 
número de testes rápidos de sífilis distribuídos e o 
desabastecimento de penicilina benzatina no país em 
2014, quando ocorreu o segundo pico de notificações 
desde o ano de 200516. Levando-se em consideração 
que a penicilina benzatina continua a ser a única dro-
ga com efeito comprovado sobre o feto e que tra-
tamentos com ceftriaxona não demonstraram efeitos 
superiores ao da penicilina, o aumento do número de 
casos pode estar diretamente ligado ao desabasteci-
mento da droga17.
No que concerne ao perfil materno encontra-
do durante a análise das fichas, a idade média cons-
tatada nesse trabalho é semelhante ao estudo reali-
zado por Saraceni et al.18 em que mediana de idade 
foi 23 anos no Amazonas, Ceará e Rio Janeiro18. 
A maior parte dos registros é proveniente de zona 
urbana e atestam mães que não completaram 
o 1º grau escolar. Esse perfil sociodemográfico é 
semelhante ao observado por Chaves et al.19 que 
analisaram sífilis congênita em um hospital do Rio 
Grande do Sul19. A sífilis em gestantes tem sido 
relacionada ao baixo nível socioeconômico. Embora 
não seja uma doença restrita às camadas menos 
favorecidas, esses resultados sinalizam que pouca 
escolaridade e baixa renda podem ser marcado-
res importantes de pouco acesso aos serviços de 
saúde20. A análise de variáveis clínicas, associadas 
à saúde da mulher gestante, revela um percentu-
al (76,2%) de pré-natais abaixo da meta9. A meta 
prévia instituída pelo Ministério da Saúde é 95% de 
cobertura. Esse é outro fator de risco para a pato-
logia estudada, segundo a literatura21. Ainda nesse 
eixo temático, os dados de diagnóstico permitem 
uma crítica não só ao número, mas também a qua-
lidade do pré-natal realizado, já que a maior par-
te das mães teve diagnóstico no parto e das que 
tiveram diagnóstico no pré-natal a maioria consta 
como ocorrido no terceiro trimestre. Menos de 3% 
das mães realizaram tratamento adequado. Aliado 
a isso, a quantidade de parceiros tratados é ínfima. 
Todos esses quesitos tiveram padrões semelhantes 
ao do estudo multicêntrico envolvendo Amazonas, 
Distrito Federal e Rio de Janeiro18.
Dados dos pré-natais como idade gestacional 
de início, número de consultas e disponibilidade de 
testes para rastreio de sífilis gestacional não pude-
ram ser analisados neste estudo, pois não constam 
nas fichas. Apesar de serem parâmetros de grande 
valia na análise de qualidade dos acompanhamen-
tos prestados nas unidades do município, a ausên-
cia desses dados não diminui a observação do des-
caso com que tem se tratado essa patologia, já que 
a mínima parcela de parceiros tratados evidencia 
o perigo de reexposição da gestante à contamina-
ção e à possibilidade de uma gestação culminar em 
sífilis congênita. As falhas na assistência do pré-
-natal, a realização do diagnóstico tardio ou um 
tratamento inadequado, são fatores importantes e 
explicam os motivos pelos quais ainda existe um 
elevado número de casos de sífilis congênita13. Vale 
destacar também que as medidas de prevenção da 
doença são simples e de baixo custo, enquanto o 
tratamento de uma criança com sífilis congênita é 
bastante prolongado e oneroso5. A oferta de servi-
ços de assistência pré-natal altera os desfechos das 
gestações e a sua ausência pode elevar a mortali-
dade perinatal em até cinco vezes20. Tal hipótese foi 
corroborada por esse estudo, mas não apresenta 
resultados de mesma grandeza, já que ao tentar 
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correlacionar a realização de pré-natal ao desfe-
cho dos casos, constatou-se 31 óbitos entre as 111 
mães que realizaram pré-natal e 14 óbitos entre as 
que não realizaram, uma proporção aproximada de 
1:2.
No que se refere à presença de sinto-
mas, a grande parte dos eventos foram assin-
tomáticos e os que apresentaram sinais e sinto-
mas tiveram como mais prevalente a icterícia; 
resultado semelhante ao estudo realizado por 
Souza et al.22. No caso específico da neurossífilis, 
existe a indicação clínica de realização de teste 
VDRL no líquor de filhos de mães com sífilis não 
tratada ou tratada inadequadamente e nos casos de 
sintomatologia e VDRL reagente. Apesar da peque-
na quantidade de testes reagentes, observa-se a 
importância do rastreio de neurossífilis e eficiência 
da pesquisa com VDRL, pois, quando relacionados 
testes reagentes e não-reagentes com presença de 
alteração liquórica, somente um caso foi falso-ne-
gativo (p=0,02). Apesar do diagnóstico de neuros-
sífilis em três casos notificados, a droga utilizada 
para tratamento não foi a Penicilina G Cristalina; 
medicamento de escolha para o tratamento da neu-
rossífilis pela capacidade de atravessar a barreira 
hemato-encefálica17.
Durante a coleta de dados, percebeu-se que 
a notificação através das fichas ainda apresenta 
algumas limitações. Alguns casos não puderam ser 
analisados por ter a informação ignorada. Não há 
informações suficientes para análise do seguimen-
to dos recém-nascidos notificados, a ausência 
de informação quanto ao teste realizado após 18 
meses demonstra que há falha no seguimento des-
ses pacientes após o diagnóstico.
CONCLUSÃO
Apesar das medidas preventivas já implanta-
das, a sífilis congênita continua sendo um proble-
ma de saúde pública e deve continuar como alvo de 
estudos que gerem novas estratégias de prevenção. 
Pelos dados apresentados, pode-se inferir que, 
a nível local, a sífilis congênita também tem sido 
um agravo para o qual há diminuta dispensação 
de cuidados. Há maior risco para o agravo em filhos 
de mães no auge da menacme, de baixa escolarida-
de e moradoras da zona urbana. Há clareza quanto a 
dificuldade de alcançar metas de pré-natal, impres-
cindíveis ao bom prognóstico da gestação em relação 
ao agravo estudado, mesmo com a norma protocolar 
de rastreio e tratamento, há um abismo entre o real 
e o ideal. A sífilis congênita tem se constituído um 
espelho da qualidade do pré-natal e do binômio saú-
de materno-infantil em Rio Branco-AC. As principais 
limitações encontradas nesse estudo foram as falhas 
de notificação, certamente por ser uma base de 
dados secundários; houve grande número de perdas 
durante as análises que podem influenciar variáveis 
importantes do estudo em questão.
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